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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2025/SEGOV 

Termo de Cooperação Técnica que entre si celebram 

a Serventia Extrajudicial do Primeiro Ofício de Registro 

Civil das Pessoas Naturais / RTDPJ e Registro de 

Imóveis de Redenção – PA, e a Prefeitura Municipal 

de Redenção – PA, para instalação e funcionamento 

da unidade interligada de registro civil de 

nascimento no Hospital Municipal Dr. Pedro Paulo 

Barcaui, conforme as cláusulas e condições a seguir: 

Por este instrumento público, de um lado, a Serventia Extrajudicial do Primeiro Ofício de 

Registro Civil das Pessoas Naturais / RTDPJ e Registro de Imóveis de Redenção – PA, 

inscrita no CNPJ nº 32.067.130/0001-38, com sede na Rua Frei Gil de Vila Nova, nº 46 – Setor 

Núcleo Urbano – CEP 68.655-220 – Redenção/PA, neste ato representada pelo Oficial 

Delegatário Sr. JUACY RAIMUNDO DA SILVA FILHO, brasileiro, casado, oficial registrador, 

portador da CI/RG nº 701.221 SSP/RO e CPF nº 286.108.222-49; e, de outro lado, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO inscrita no CNPJ.  04.144.168/0001-21, com sede 

na Rua Ildonete Guimarães, N° 253, Vila Paulista, Redenção - PA, neste ato representada por 

seu Prefeito Municipal, Rener de Santana Miranda, RG nº 1642719 SSP/PI e inscrito no CPF 

nº 831.132.663-00; resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica aplicando-se, 

no que couber, a Lei nº 14.133/2021, observadas as cláusulas e condições estabelecidas neste 

instrumento a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Termo tem por objeto a cooperação entre as partes visando à implantação e o 

funcionamento do Posto Avançado de Registro Civil de Nascimento, na modalidade de 

Unidade Interligada, nas dependências do Hospital Municipal Dr. Pedro Paulo Barcaui, no 

município de Redenção – PA.  

Parágrafo Único. O referido posto destina-se exclusivamente à lavratura dos registros de 

nascimento e à emissão das respectivas certidões dos recém-nascidos na maternidade 

do hospital, não sendo permitida, em hipótese alguma, a lavratura de registros de óbito 



 

Página 2 de 5 
 

ocorridos na unidade hospitalar. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. Compete ao Município: 

I – Disponibilizar espaço físico adequado, nas dependências do Hospital Municipal Dr. Pedro 

Paulo Barcaui, para instalação e funcionamento do Posto Avançado de Registro Civil de 

Nascimento, devidamente equipado com energia elétrica, acesso à internet e mobiliário 

necessário ao atendimento; 

II – Designar servidor(a) que atue nas dependências da maternidade hospitalar mencionada, 

para atuar no referido Posto, de acordo com o horário de funcionamento estabelecido, devendo 

o(s) designado(s) assinar Termo de Responsabilidade para fins de credenciamento junto ao 

sistema Justiça Aberta; 

III – Orientar as parturientes e seus familiares acerca da existência e do funcionamento do Posto 

Avançado de Registro Civil de Nascimento (Unidade Interligada), bem como sobre a 

importância da realização do registro de nascimento antes da alta hospitalar, informando os 

genitores a respeito da documentação necessária, preferencialmente, antes do parto; 

IV – Encaminhar, mensalmente, ao Oficial da Serventia Extrajudicial responsável, o relatório 

contendo o quantitativo de nascimentos ocorridos no mês anterior. 

2.2. Compete à Serventia Extrajudicial responsável pelo Posto Avançado de Registro 

Civil: 

I – Realizar treinamento ao(à) servidor(a) designado(a) pelo Município, para atuação no posto; 

II – Fornecer papéis de segurança, certificado digital e selos de autenticidade necessários à 

prática dos atos de registro civil; 

III – Providenciar o cadastramento da maternidade hospitalar nos sistemas Justiça Aberta e 

Central de Registro Civil (CRC), possibilitando seu funcionamento como Unidade Interligada; 

IV – Supervisionar as atividades do preposto credenciado, recolhendo periodicamente os 

documentos armazenados no posto para encaminhamento à sede da Serventia; 

V – Lavrar o assento de nascimento, entregando a certidão de nascimento aos 

genitores/responsáveis legais na maternidade, antes da alta hospitalar; 

VI – Encaminhar, até o dia 10 (dez) de cada mês, relatório à Corregedoria-Geral da Justiça do 

Estado, contendo informações sobre os nascimentos ocorridos e os registros realizados no 

período. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREPOSTO 

O Município, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, após a assinatura deste ato, 

indicará e designará servidor(a) preposto(a) para atuar na Unidade Interligada de Registro Civil 

de Nascimento, instalada nas dependências do Hospital Municipal Dr. Pedro Paulo Barcaui, a 

fim de desempenhar as atribuições inerentes às atividades ali desenvolvidas. O(a) servidor(a) 

designado(a) será remunerado(a) exclusivamente pelo órgão municipal de origem, não se 

estabelecendo, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício, subordinação funcional ou 

obrigação de natureza remuneratória entre o(a) servidor(a) e a Serventia Extrajudicial. 

Parágrafo Único. Compete ao(à) preposto(a) zelar pela guarda, conservação e integridade dos 

documentos produzidos ou recebidos no exercício de suas atribuições, os quais deverão, 

posteriormente, ser devidamente recolhidos e entregues à Serventia Extrajudicial responsável. 

CLÁUSULA QUARTA – DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

A Unidade Interligada de Registro Civil de Nascimento funcionará de segunda a sexta-feira, no 

horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h30, destinando-se exclusivamente à lavratura 

dos registros de nascimento e à emissão da primeira via da certidão de nascimento, não 

sendo prevista, neste Termo, a emissão de declarações de óbito. 

§ 1º. Os nascimentos ocorridos no período noturno, em finais de semana ou feriados deverão 

ser inseridos no sistema no primeiro dia útil subsequente, desde que ainda não tenha ocorrido 

a alta hospitalar. 

§ 2º. Caso a alta hospitalar ocorra em dia em que o posto não esteja em funcionamento, a 

maternidade deverá orientar o(s) declarante(s) a dirigir-se à Serventia Extrajudicial de Registro 

Civil mais próxima de sua residência. 

CLÁUSULA QUINTA – DO SIGILO E DA CONFIDENCIALIDADE 

5.1. As partes obrigam-se, por si, seus representantes, servidores, empregados e qualquer 

outro colaborador ou prestador de serviços, a manter absoluto sigilo sobre as operações, dados, 

materiais, pormenores, informações, documentos, especificações técnicas ou comerciais, 

inovações e aperfeiçoamentos tecnológicos ou comerciais, inclusive quaisquer programas, 

rotinas ou arquivos que eventualmente tenham ciência ou acesso, ou que lhe venham a ser 
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confiados em razão deste Acordo, sendo-lhes expressamente vedado ceder, transferir, divulgar 

ou utilizar, a qualquer título, por qualquer forma ou meio, tais informações, dados, documentos, 

projetos e materiais, sob pena de responder pelas perdas, danos e lucros cessantes que, 

comprovadamente, derem causa. 

5.2. A divulgação das informações confidenciais pelas partes aos seus agentes e funcionários 

poderá ser efetuada apenas na extensão necessária para permitir a concretização do objeto 

deste Acordo e a parte divulgadora deverá exigir desses, sob sua exclusiva responsabilidade 

igual compromisso aos ora assumidos por ela. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  

11. A publicação do extrato deste Termo de Cooperação e de seus respectivos aditamentos 

será providenciada pelo Município, nas páginas oficial do Município na internet e na sua 

imprensa oficial, após a sua assinatura, em analogia ao disposto nos arts. 94 e 174 c/c art. 184 

da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA RESCISÃO 

O presente Termo de Cooperação terá vigência a partir da data de sua assinatura, por prazo 

indeterminado, podendo ser rescindido por qualquer das partes, mediante comunicação escrita 

ao outro partícipe, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

O Posto Avançado de Registro Civil, na modalidade de Unidade Interligada, ficará sujeito à 

fiscalização e ao acompanhamento da Serventia Extrajudicial à qual está vinculado, do Juiz 

Corregedor Permanente competente e da Corregedoria-Geral da Justiça. 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. Os casos omissos ou excepcionais, não previstos neste termo de cooperação, serão 

resolvidos conjuntamente pelos partícipes, respeitadas e observadas às disposições 

pertinentes e os regimentos de cada um dos partícipes.  

9.2. A comunicação entre as partes dar-se-á por meio de correspondência eletrônica ou física, 
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com a comprovação de recebimento. 

9.3. Os Termos Aditivos a serem celebrados em decorrência do presente Termo farão parte 

deste e devem ser interpretados em conjunto.  

9.4. O não exercício de qualquer direito ou prerrogativa prevista neste Termo e seus anexos 

não implicará renúncia.  

9.5. Eventual discrepância ou incompatibilidade das disposições insertas neste Termo com as 

normas vigentes ensejará sua alteração, em conformidade com a lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

As controvérsias decorrentes do presente Termo, serão dirimidas pelo foro da Comarca de 

Redenção/PA, local da sede da Serventia Extrajudicial, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo de Cooperação 

Técnica em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos legais e jurídicos. 

 

Redenção – PA, 30 de outubro de 2025. 

 

 

 

RENER DE SANTANA MIRANDA 

Prefeito Municipal de Redenção - PA 

Matrícula 003875 

 

 

 

JUACY RAIMUNDO DA SILVA FILHO 

Oficial Delegatário da Serventia Extrajudicial 

Primeiro Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais / RTDPJ e Registro de Imóveis de 

Redenção – PA 
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